
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.900 - RJ (2011/0267952-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ELENY FOISER DE LIZA E OUTRO(S)
  JANAINA CATUNDA LEMOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V C DE J (MENOR)
REPR. POR : F C 
ADVOGADO : ELAINE VIEIRA AZEVEDO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS. DESCONTOS INDEVIDOS NA CONTA SALÁRIO 

APÓS O ÓBITO DO CORRENTISTA. DANOS MATERIAL E MORAL. 

COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 

INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. SÚMULA N. 

7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 

Súmula n. 7 do STJ.

2. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser 

irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência 

desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 

revisão.

3. No caso concreto, a indenização fixada no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) pela falha na prestação de serviço bancário não se revela excessiva.

4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 

Sr. Ministro Relator.
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Brasília-DF, 14 de agosto de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.900 - RJ (2011/0267952-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ELENY FOISER DE LIZA E OUTRO(S)
  JANAINA CATUNDA LEMOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V C DE J (MENOR)
REPR. POR : F C 
ADVOGADO : ELAINE VIEIRA AZEVEDO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 444/451) interposto contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo e negou-lhe provimento.

O agravante, BANCO SANTANDER BRASIL S.A., aduz a inaplicabilidade da 

Súmula n. 7/STJ para obstar o conhecimento do recurso especial e requer a redução do 

quantum indenizatório.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.900 - RJ (2011/0267952-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ELENY FOISER DE LIZA E OUTRO(S)
  JANAINA CATUNDA LEMOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V C DE J (MENOR)
REPR. POR : F C 
ADVOGADO : ELAINE VIEIRA AZEVEDO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS BANCÁRIOS. DESCONTOS INDEVIDOS NA CONTA SALÁRIO 
APÓS O ÓBITO DO CORRENTISTA. DANOS MATERIAL E MORAL. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado ser 
irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 
revisão.
3. No caso concreto, a indenização fixada no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) pela falha na prestação de serviço bancário não se revela excessiva.
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 111.900 - RJ (2011/0267952-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ELENY FOISER DE LIZA E OUTRO(S)
  JANAINA CATUNDA LEMOS E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V C DE J (MENOR)
REPR. POR : F C 
ADVOGADO : ELAINE VIEIRA AZEVEDO DE SOUZA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento.

A análise das razões apresentadas pelo recorrente quanto à suficiência das 

provas da inexistência do ato ilícito gerador do dano moral, bem como em relação à 

ausência do nexo de causalidade ante a culpa concorrente do autor demandaria o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, 

ante o disposto na Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não 

enseja recurso especial". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR MORTE DE IRMÃO EM 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. CABIMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 333, I, DO CPC 

e 927 DO CC. INOCORRÊNCIA. DANO MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. 

RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. No caso, não se trata de errônea valoração da prova. Na realidade, o que se 

pretende é que se colha das provas produzidas nova conclusão, incabível na via 

especial por incidência da Súmula 7/STJ.

(...)

4. Agravo regimental improvido".

(AgRg no Ag n. 1.255.755/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 10/5/2011, DJe 13/5/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMERCIAL E 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME 

DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

AÇÃO REVOCATÓRIA. FALÊNCIA. PERÍODO SUSPEITO. DAÇÃO EM 

PAGAMENTO DE IMÓVEL. DÍVIDA VENCIDA E EXIGÍVEL. INOBSERVÂNCIA DE 

DISPOSIÇÃO CONTRATUAL. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO.

(...)

2. A aferição do êxito do autor ou do réu em comprovar suas alegações (art. 333 

do CPC); ou seja, se cumpriu seu ônus probatório, demanda o reexame de fatos e 

provas, o que é inadmissível na via especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

(...)
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4. Agravo regimental a que se nega provimento".

(AgRg no Ag n. 489.545/RJ, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA, 

Desembargador convocado do TJRS, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, 

DJe 6/11/2009).

O recorrente insurge-se contra a configuração do ato ilício e do dano moral 

diante da culpa concorrente do autor, o qual não informou o óbito do seu genitor à 

instituição bancária.

Contudo, o Tribunal a quo entendeu existente a falha na prestação dos 

serviços bancários, uma vez que "a prática adotada pela Instituição Bancária de 

permanecer efetuando descontos na conta salário, após a morte do correntista (...) 

denota o mínimo de cuidado obrigatório na relação com os interesses do consumidor" 

(e-STJ fl. 248).

Aquela Corte concluiu também que "os descontos efetuados após o óbito do 

genitor do autor são incontroversamente ilícitos e representam enriquecimento sem causa 

em detrimento da diminuição do patrimônio de menor impúbere" (e-STJ fl. 248).

Quanto ao dano moral, o acórdão recorrido decidiu que "a conduta do 

apelado provocou danos morais ao apelante, que teve suprimida quantia de natureza 

alimentar" (e-STJ fl. 248).

Nesse contexto, concluir de forma contrária implicaria o revolvimento do 

conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

Com relação ao valor fixado para reparar o dano moral, a indenização deve 

ser arbitrada em valor razoável, de modo a preservar a dupla finalidade da condenação, 

qual seja, punir o ato ilícito cometido e reparar o sofrimento experimentado pela vítima, 

considerando as peculiaridades subjetivas do caso.

No caso concreto, a indenização fixada no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) pela falha na prestação de serviço bancário não se revela excessiva.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.
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3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício. Aplicação de 

multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

o agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0267952-0 AREsp 111.900 / RJ

Números Origem:  00006054520088190006  20080060005858  6054520088190006

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ELENY FOISER DE LIZA E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : J V C DE J (MENOR)
REPR. POR : F C
ADVOGADO : ELAINE VIEIRA AZEVEDO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ELENY FOISER DE LIZA E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
JANAINA CATUNDA LEMOS E OUTRO(S)

AGRAVADO : J V C DE J (MENOR)
REPR. POR : F C
ADVOGADO : ELAINE VIEIRA AZEVEDO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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